
PREFEITURA MUNICIPAL DE CONGONHAS
CIDADE DOS PROFETAS

OÍicio 268 I 2022/PMC/SEP LAG/DCONV
Congonhas, 28 de Novembro 2022

A Câmara Municipal de Congonhas,

Encaminhamos em anexo, cópia do Termo de Fomento N" 1412022, que entre

si Celebram o Município de Congonhas e a Associaçáo de Pais e Amigos dos

Excepcionais de Congonhas - APAE, para ciência e controle.

Congonhas, 28 de Novembro 2022.

Paola liveira
Prestação de ContasDiretora de Co

Secretaria de P ejamento e Gestão

cámaÍa MuniciPal do congonhaa
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PREFEITURA MUNICIPAL DE CONGONIiÂ.S
CIDADE DOS PRCFETAS

TERMO DE FOMÉNTO N9 !4/2022

PARCERIA QUE ENTRE SI CELEBRAM O MUNICíPIC DE

CoNGoNHAS/MG E A ASSOCIAçÃO DE PAIS E AMIGC'S

Dü§ fxczpc!c:ÉA;§ - ÀP-qÉ.

0 MUNICíF|O DE CONSONITAS, iftsíJrir§ r.Ê ChÉi s§ii <, n€. 1$.7É2.44ôlOÚÚ1-C2, com sede ria piêçã

Presidente Kubitschek, 135, bairro Cetrtro, ConSorrhas,'fu1G, doravante o3nominado MUNICíPIO,

neste ato representado por sêu Preíeito, Cláudio António cie Souza, inscrito no RG ne M-1.652.882

e no CpF ne 314.756.986-15 e pela Secretáriâ Munieipal tie Desenvoivimento e Assistência Sociai,

Libertad Lamarque Guerra souza, inscrita no RG ne MG 3.182.358 e no CPF ne 475.855.106-59 e a

ASSOC6çÃO DE PAIS E AMIGOS Dos EXCÉPCIONAIS - ÁPAE , inscrita no CNPi sob o

ns.21.089.438/0001-68, com sede na Avenida Minas Gerais, 255, Bairro Dom oscar,

Congonhas/Mc, neste ato representacia por sua Presiciente, lllaria Sônia Conceição Áives Gonzaga,

inscrita no CpF ne 751.455.296-00, doravante denominada OSC, resolvem celebrar este TERMO DE

FOMENTO, com fundamento na Lei Federal np. 13.019, de 31 de julho de 2.Qr4, aiteracia pela Lei

np. 13.204 de 14 de dezembro de 2015 e cjisposições cio Decreto Municipat 6.73!, de 16 de outubro

de 2018, mediante as cláusulas e condições abaixo descritas'

PrÕcesso Administrativo ne 73!gol2o22- Émenda Modificativa Ne 001 ao Projeto de Lei Ns

os3lzo2r.

CúUSULA PRIMÉIRA - DO OBJETC

1.1 O prêsentê termo de parceria tem por objeto a promoção da acessibiiidade, a humanização nos

atendimentos e a valorização da autonomia cics beneíiciaoos, tendc comc foco principal a melho:'ia

da qualidade de vida, através da arnpliação dos serviços prestados tanto nos atendimentos quanto

na educãção espeçial aos aluno5 da APAE de con8onhas - MG'

CúUSULA SEGUNDA - DO GESTOR

Z.t- Nos termos da Portaria Municipal ne PMC/547, de 19 de outubr o de 2022, o MUNICÍP1O nomeia

como Gestor da presente parceíia a serviciora S.ANDRA FERREIRA CARVALHO'

2,2 São ob;'igações do Gestor
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PREFEITURA ML,NICIPAL DE CONGOÍ{HAS
CIDADE DOS PRC)FETAS

I verificar se a osc cumpriu a obrigação de divulgar os dados da parceria celebrada com a
Administração pública Municipal;

ll acompanhar e fiscalizar a execução da parceria;

lll formalizar ao seu superior hierárquico a existêr:cia cie fatos que comprometam ou possarn
comprometer as atividades ou metas da parceria e de indícios cie irregularidades na gestão dos
recursos, bem como as providências a ser.em aciotadas para saná_ias;

lV emitir o relatório técnico tie monitoramento e avaiiaçâc;
v emitir parecer técnico conclusivo cje anáiise tja rrrêstâção de côntàs, levando em conside!.ação o

conteúdo do relatório técnico de monito.amentÕ e avaliação;
vl disponibilizar matêriais e equipamêntos teenoiógicos necessários às atividades de

monítoramento e avaliação, quando couber.

2.3 O parecer técnico deverá, obrigatôriamente, mencionar:
I os resultados alcançados e seus benefícios;

ll os impactos econômicos ou sociais;

lll o grau de satisfação do público-alvo;

lVa possibilidade de sustentabiridade das açôes após a concrusão cio objeto pactuado.
2'4 caberá ao gestoÍ, nos termos dos Artigo 32 cio Decreto Municipar 6731, de r6/Lo/tg,a emissão,
no prazo de 15 (quinze) dias corridos, contados do encerramento de cada bimestre, de Relatório
Técnico de Monitoramento e Avaliação da parceria celebrada, que será submetido à comissão de
monitoramento e avaliação, que o homologará, se em conformidade.

2'4'1 o relatório técnico de monitoramento e avaliação cia parceria, sem prejuízo de outros
elementos, deverá conter:

| - descrição das atividades, metas e lntiicadores estabelecidos;

ll- análise das atividades rearizadas, do cumprimento das metas e do impacto do benefício
sociar obtido em razão da execução do objeto até o período, com base nos indicadores
estabelecidos e aprovados no plano de trabalho;

lll - informação de irreguraridades apuradas, providências a serem tomadas, prazo para
solução e data de retorno pãra verificação do pleno atendimento.
rV- declaração de cumprimento da obrigação contida no Art. 11 de Lei 73.0!9/2074.

2'4'2 Na hipótese de o relatório técnico de monitoramento e avaliaÇão evidenciar
irregularidades, tais como desvio de finalidade na aplicação dos recursos da parceria, atrasos..-.-,
na execução das ações e metas, descumprimento ou, inadimprência da osc;eriíiai;áa;:"'' : 'ii,^ 
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obrigações pactuadas, o gestor da parceria a notificará para, no prazo cie âté 15 (quinze) dias
corridos, para:

| -sanara irregularidade;

ll -cumprir a obrigação;

ili- apresentar justificativa para a impossibilidade de saneamento da irregularidade ou
cumprimento da obrigação.

2'4'3 o rêlatório técnico cie monitoramento e avaliação será homologado peia comissão

cie monitoramento e avaliação rro prazo de i0 (clez) ciias corridos a contar so sêü

recebimento.

2-4.4 Após a homologação, o reiatório têcnico de monitoramento e avaliação deverá ser

encaminhado à Diretoria de Convênios para ser anexado aos autos do respectivo processo

administrativo.

2.5 Caberá também ao gestor a elaboração de parecer técnico sobre a prestação de contes parciais,

levando em consideração o conteúdo do(s) relatório(s) técnico{s) de monitoramento e Avaliação,

sobre a conformidade do cumprimento do objeto e os resultados alcançados durante a execução

do termo de colaboração.

2.5.1 O parecêr técnico sobre as pÍestâções de contas, a ser elaborado pelo gestor, levará

em consideração a êxecução física e os relatórios de cumprimento do objeto apresentados

pela OSC.

2.5.2 Consistirá em item do parecer tecnico sobre as prestações de contas o resultado da

pesquisa de satisfação com os beneficiários ou justificativa para sua inexecução, nos termos

do Artigo 58 da Lei t3.O!9/2O14.

cúusurA TERcETRA - DA coMlssÃo DE MoNtroRAMENro E AvALtAçÃo

3.1 - O MUNICÍPIO nomeia como membros da Comissão de Monitoramento e Avaliação as

servidoras HAINY KELLY PINTo DA stLVA, GTSLATNE MARCIANA BoRGEs RocHA E MARTA ELlztA

ANUNCIAçÃO, também em consonância à portaria pMC/547 de 19 de outubro de 2022.

3.2 - Éste termo de parceria será monitorado e avâliado meciiante os seguintes procedimentos:

a) Cumprimento das metas e metodos de execução do plano de trabalho;

b) acompanhamento mensal da prestação dos serviços; 
. , r,c) ânálise dos aspectos logísticos. t:.:,' ,, , .., .-,. .".i:,,
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CIDADE DOS PROFETAS
3'3 - A comissão de monitorarnento e avaliação se reunirá mensalmente, com o intuito de procecjer
à avaiiação cia execução da parceria e à anáiise e homoiogação cjo reiatório elaboracio pelo gesror..
3'4 - A comissão de monitorãmento e avaliação pocierá solicitar assessoramento técnico de
especialista que não seja membro do colegiado para subsioiar seus trabainos.
3'5 - o monitoramento e a avaliação da parceria executada com recursos de fundo serão reaiizados
pcr comissão de monitoremento e avariação a ser constituída pero conserho gestor, quando fcr c

3'6 - A ccmtssão de mônitorêmento e svàiiêção reàrizàrá visitás técnicas que ce'erão ser
circunstanciadas em reratório de visita técnica que será enviado à osc pera conhecimento,
esclarecimento e eventuais providências, cuja execr.rção poderá ensejar a revisão do ciocumenrc.
3'7 - Nas parcerias com vigência superior a 1 (um) ano, a Administração púbrica, por meio do gestor
da parceria e da comissão de monitoramento e avariaçáo, rearizará, sempre que possíver, pesquisa
de satisfação com os bêneficiáriôs do plano de trabalho e utilizará os resultacjos como subsídio na
avaliação da parceria cerebrada e do cumprimento dos objetivos pactuados, bem como na
reoriêntação e no ajuste das metas e atividades definicjas,

3'8 - Esta parceria também será monitorada e avariada mediânte os seguintes procedimentcs:
a) Realização de reuniões e visitas mensais da coordenação técnica de monitoramento e avaliação

com a executora do serviço.

b) Proposição de estudo de casos em conjunto peia Equipe Técnica de Acompanhamento de Arta
compiexidade com a executora, principalmente aqueles com maior dificuldade cie adesão à
proposta de trabalho.

c) Articulação com os Sistemas de Garantia de Direitos.

cúusurA QUARTA - DAs oBRtGAçÕEs Do MuNtcípro
4.1 São obrigações do Município:

I- Fornecer os recursos para a execução do objeto;

li - Transferir os recursos íinanceiros, dé acordo com o cronograma de Desemborso do pLANo DE
TRABALHO, para ã conte bancária específica da osc ern institu;gão financerra púbrica (Banco do
Brasil ou Caixa Econômica Federal);

lll - Acompanhar, supervisionar e avaliar periódica e sistematicamente as ações desenvolvidas na
instituição;

*r]"tth!"s"',*' Pr€íeitc i'i'iilclPal
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PREFEITURA MUNICIPAL DE CONGONHAS
CIDADE DOS PROFETAS

!'/ - Erritir Reiatório (s) Técnico (s) de Monitoramento e AvaliaÇão da pai.ceria durante a vigência io

CIá usuia Primeira.

V - Receber e analisar as prestações de contas encaminhatlas pela OSC;

Vl - Elaborar elucidativo parecer concrusivo sobre a prestação de contas da osÇ a fim de atênder
aos princípios da legaridade, impessoaridade, moraridade, pubricidade, eficiência, economicidade,
conforme Art' 48 da Lei complementar ne 101/00 (Responsabilidacie Fiscal) e avaliar se houve
apiicação correta dos recursos iArt. 59 da Lei ne 13.0i9r/14);
Vli - Ápiicar as penalidâdes previstas e procecier às sanções arjministrativas necessárias à exigência
cã :'estituiÇão dos recursos transferidos, constatacia inacrimpiência em prestar contas ou execuçãc
em desacordo;

vlll - Publicar o extrato dêste instrun]ento nó srliÕ éietiônico clo r-runicípro, conforme Artigos 10 e
38 da Lei ne L3.0!91!4;

lX - Notificar a celebração deste instÍumento à Câmara Muriiclpal.

CLAUSULA qUINTA - DAS OBRIGAçÕÊs OA OSC

5.2 - São obrigações da OSC

I Responsabilizar-se peia exectrção do plano de Trabalho;

ll Estar legalmente constituíCa;

ill Manter ciurante toda a execuçâo dos serviços um coorcienador técnico, relativamente à áÍea
de atuação da parceria;

lv oferecer instalações físicas em condiçôes de habitabiridade, higiene, sarubridacie e

segurança;

V Possuir iicença de funcronamento expedida perã viBiiáncia sanitéria locai;

Vl observar os direitos ê garantias dos arunos, incrusive o respeito à rioerdade dê credo;
Vll Preservar a identidade e a privaciclade dos alunos, assegurando aÍíibiente de respeito e

Cignidacie;

Vlil Comunicar à autoricjade sÊinitalid loiai tqoa i:eorrérrcia de doenças de notificação
comoulsória:

IX organizar e manter âtualizados e conr lácli acesso, decumentos que facilitem a fiscalização,
avaliação e controle social;

X Aplicar os recúrsos repassacios pelo MUNTcíple exciusivãmente no objeto

pRâÇÂpitESú\Ê,\ÍEkus.r,scHE<.135-CE''É.O-CCN.O*HAS-M§-OÉpi,ô4tr.(a-íÉL:{5r)3731_l3OO.FÀX:131t3131.12411
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W CTDADE Dos rRoF6.TAS
XI Responsabilizar-se pelo gerenciamento administrativo e financeiro dos recursos recebidos,

inciusive no que diz respeito às despeses cje custeio, de !nvestimento e de pessoa!, ccnforrne
c caso.

Xil Frestar inÍormações ê escrarecimentôs sefipÍe que soricitados, ciesde que necessàrios ao
acompanhamento e controle dã execução cio obieto.

x'li permitir iivre acêsso do gestôr, cio responsávei peic controre lnterno, cics membrcs
cia ccmissão dê Monitoramento e Avaiiãção ciô MUNÍcíplo, e de auditores e íiscars co
Tribunai de contas ãos processos, aos docunrentos e às informações i-eferenres a este
instrumênto, nas instalações cia OSC.

'xl\j Responsabirizar-se peio pàÉdrÍiêÍrrü cio: eircargos trabaihistas, previdenciários,
fiscais e comerciais relativos ao íuncionamento da instituiÇão e ao adimpremento cieste
termo de parceria, mantendo as certidões nêgãtivas em dia, não se caracterizando
responsabiridade soridária ou subsidiária cic MUNrcípro a inadimprência da osc peros
respectivos pagamentos, os ônus incidentes sobre o objeto da parceria ou os danos
decorrentes de rêstrição à sua execução.

XV Prestar todos os sêrviços, conÍorme piano cie Trabalho ânexo, mediãnte a contratação dos
profissionais e pagamento dos respectivos saiárlos, gerenciamento e coordenação dos
trabalhos, se for o caso, ficando proibicia a redistribuição dos recursos a outras entidâdes,
congêneres ou não;

xvl Não praticar desvio de finaiidade na apricaçào cio recurso, atraso não justifjcaco no
cumprimento das êtapas, práticas atentatórias aos princípios fundamentaís da
Administração pública nas contrãtaçôes e ciemâis stos praticados na execução da parceria e
cieixar de adotar ãs medidas saneacioras eventuarmente apontades pela Aciministreção
Púbiica.

xvil cor'rgrrovar à exate ápricação tia parceia anre.iôrnienré repassada, na forma cia
iegislação apiicáver, mediante procecjirnênto de Íiscairzação c,a Âdministração púbrica
Municipal, sob pena de suspensão da transferência.

xvlli Efetuar as movimentaçôes financeiras rêiãcioRadâs aos recursos do presente termo
em conta bancária específica êm instituição finâncêira púbiica (Banco do Brasir ou caixa
Econômica Federal).

Não aplicar xãxa cje 3cjministração or_r ciespesas êdministrativa
a execucão do oresente objeto

s comc coldiíãó-pa ra
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Manter os recursos aplicados no mercado financeiro, enquanto não utilizaios.
comprovar mensarmente e de forma integrar ao finar deste termo de parceria todas

as metas quantitativas e atendimentos de maneira nominal.
xxll Manter-se adimprente com o MuNrcípro no que tange à prestação de contas cie

exercícios anteriores, assim como manrer a sua reguraridade fiscar perante os órgãos cia
Aciministração Municípal, Estâcjua, e Feo.erai.

XXiii Efetuar o seu registro contabil e paÚimonial enr conr'ormidacie às Normas grasiiei!.as

cie Ccntabilidacie.

xxlv Enviar ao MuNrcípro cópia rros ciocumenros quando houver arteração cia diretoria
ou do estatuto.

XXV Divulgar esta parcêria em seu sítio na interner, caso mantenha, e em locais visíveis
de suas sedes sociais e dos estaberecimentos em que exerça suas ações, conforme art. r.1
da Lei 13.019/2014, com as seguintes informações:

a) data da assinatura;

b) identificação do instrumento;

c) identificação do órgão MUNTCípto;

ci) nome da(o) OSC;

e) ne. do CNpJ da(o) OsC;

f) ciescrição do objeto da parceria;

g) valor total da parceria e valores liberacios, quando for o caso;

h) situação da prestação de contas cia parceria, cievencio informar a data prevista para a sua

apresentação, a data em que foi apresentada, c prazo para ã sua anárise e o resuitado
conclusivo;

i) quancio víneulãdos à execuçáo do objeto e pàgos com rtrcui§os da parceíia, o valoí totai
da remuneração da equipe de trabarho. as funções que seus integrentes desempenham e a
remuneração prevista para c respectivo exercício.

cLÂusuLA sErSa - Do REGr^rE tuRíorco DE pgssoÁ.L

6'1 - Não se estabelecerá nenhum víncuío de natureza ju rÍd ico/trabalhista, de qualquer espécie,
enti'e o MUNIcíPto e a equipe que a osc contrata t para a execução do projeto ou atividade
ccnstante cieste instrumênto.

i'
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FREFEITURA MUNICIPAL DE CCNGONi{ÂS
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CúusuTA sÉflMA - Do REPASSE

; 1 - Pêiã ê execução das atividades previstas fleste termo de parceria c MuNrcípro transferirá à
cSC' de acordo com o cronograma de Desemboiso do prano de Trabalho, o vaicr de RS
i0C.3CC,C0(cem mii reais).

a;.ÂijsulÂ ctTAVA _ DA uBERÀçÃo !)Âs pARcELAs

ô'1 - Â csc ceverá' para recebimento cie cada parceia, Í,irhrer em cÍia a sua regurariciêciÊ ijscai
r conicrrne certidões abaixo especiÍicacias):

| - cer:iciôes negativas ou positivas com efeito negativó, devidamente atualizadas:
a) Certidão Conjunta Negativa de Débitos Rerativos aos Tributos Federais e à Dívicia
Ativa cia União:

b) certioão Negativa de Debitos Estadual ou deciaração <ie que a osc não possui inscrição estaciual;
c) Certificado de Regularidade do FGTS;

d) Certidão Negativa de Débitos Trabalhistes _ CN DTj

e) Certidão Negativa Municipal.

li - a osC deverá apresentar a prestaçáo cie contas parciais, reiàtivâs às parcelas anteriores.
8'2 - Quancio as certiciões, de que trata o incrso I não estiverem disponíveis eietronicamente, a osc
será notificacia para regularizar a situação e apresentar a respectiva certidão para liberação da
parcela prevista no Cronograma de Desembolso.

8'3 - A anárise da prestação de contas cie que trata o inciso I não compromete a liberação das
parcelas de recursos subsequentes.

8'4 - o atraso na concrusão da anárise cia prestaçào de contas de que trata o inciso ii i-rão
compromete a liberação das parcelas de recursos subsequentes.

cúusulÀ NoNA - DA DoTAçÃo oRçAMÉNTÂRn

9'1 - os recursos financeiros do MuNlcíPlo a serem repassados à osC correrão à conta cja seguinte
ciassilicação orçamentária: Ficha:1021; órgão:13. unidade:04. Função: cg. subfunção: 242.
Programa: oo20- atiwidade: 2-100 - Àções de rncrusão pe§soa§ com Deficrência - Emenda
lmpositiva; 3.3.50.41 - Contribuições. Fonte: 00. 

..;:.:;:
cútjsurA DÉctMA - DA MovtMENÍÁçJiô üos Êreunsoj .;*r,;,;"..:i',jir.
10'1 - cs rêcursos seÍão ciepositados em ccnta corrente da osc, em instituição rin"n."irt""p,itj*";i:l

Bânco cjo Erasil ou Caixa Econômica Federar, especifica para o objeto e isente cje t.6Íúúô#i Í,
PitÀÇÁ pREslDErltE {uêrTs{rlEK, i35 - CEMTRo, ccNcoNF.ÁS
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Ç!DADÉ DOS PR()FETAS
1c'2 - cs recurscs, enquanto não empregados na sua finaiicjade, serão obrigatoriamente aplicactos
nc mercado financeirc

1,3.3 - Os iendimentos serão aplicados no objeto da parceria, esrando sujeitos às mesmas condições
ie prestação dê contas exigiCas paía os recursos transferiics.
1L1'4 - .)s pâgamentos deverão ser eÍetuadús son'iente por transterência ciireta ao fornecedo:. iDoC,-i:l; - transf€íência eietrônica suiêite â icientificação cio beneficiário - pessca física cu .jurícica,
inciusi''ie cios empregados, vedado o uso de cheques parã saque Õu quaisquei- pagamêntcs.

LúusiJLA üÉCIMA pRtMÉlR!À - DA REsTtrurçÃo úos i(ÊsuRsos
1i'1 - A oSC se compromete a restitui;'o !,eior repassacio, stuaiizado monetariamente desde a clata
cio recebimento, acrescido de juros iegars na forma oa regisiação apiicáver para o MUNIcípro (conta
corrente da prefeitura de congonhas de ne.6846-2 na agência 1793-0 do Banco do Brasir), nos
seguintes casos:

ai inexecução cjo objeto;

b) faita cie apresentação de prestação de coritas no pr;:zo exigiCo;

c) trtiiização dos recursos em Íinaliciade <iiversa da estabeiecida ho presente instrumento, aincie
que em caráter de emergência.

1L 2 - No velor a restituir incluem-se os rencjimentos dê âplicâção no mercado financeiro referente
ao período compreendido entre a liberação do recurso e sue utilização, quando não for comprovadc
o seu emprego na consecução do objeto, ainda que não tenha sido feita aplicação.

cúusulA DÉclMA sEGUruDA- DA pnÉsrAçÂü DE ccN?As

12 1 A prestação de contas apresentacia pela organização da sociedade civil deverá conter
elementos que permitam ao gestor da parceria avaliar o andamento ou concluir que o seu objeto
foi executacio conforme pactuado, com a descrição pormenorizada das atividades realizadas e
a comprovação do alcance das rnetas e dos resultados esperados, ate o período de que trata a
prestação de contas.

-12'2 serãÔ glosados valores relacionacios a metas e r esuitacios ciescumpridos sem justificativa
suficiente.

i2'3 os iados financeiros serão aná,isacios com ô inruito de estabeiecer o nexo cie causaiÍdade
entre a receita e a despesa realizadã, a sua ccnformidade e o cumprimentc das normas pertinentg§,.
12'4 A análise dâ prestação de contas do termo de parceria ocorrerá rnediante a apresentêiÉu-át
documentos previstos no ptano de trabatho, alem dos,sç.tp1l:i.i,,"1?::,i:":., .... ,j 

: 
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PREFEiTURA ÍÚUNICIPAL DE CONGONFiAS
CIDADE DOS PROFETAS

i - reiatório de execução do objeto, elaborado pela organização da sociedade civil, contendo
as atividades ou projetos desenvolvidos para o cumprimento do objeto e o comparativo de metas
propostas com os resultados alcançacios;

il - rei:tôrio de execução financeira do têrmo de fonrentc, com a descrição cas ciespesas e
receitas efetivamente rearizadas e sua vincuração com a execução do objeto, na hipótêse ie
descumprimento de metas e resultados estabeiecidos no plano cje trabalhc.
L2'4'14 acjministração púbiica, pcr meio dâ Diretoriê cje convênios e prestação cje contas, ce,rerá

cons!ierar ainda em sua análise os seguintes relatórios eiaboraios inrernarnente, quancic hcur,.ei.:
| - reiatório de visita técnica in loco eventrlalmen.e reaiizada ciuranre ê execução da parceria;
ll- relatório técnico de monitoramenüo e avariação, eiaborado pero gestor e homorogacio peia
comissão de monitoramento e avariação ciesrgnacia, sobre a conformidade do cumprjmento
do objeto e os resultados alcançacios durante a execução do termo de colaboração ou cie
forne nto.

12.4.2 o gestor emitirá parecer técnicú de áriáiise de prestaçâo de contas da parceria
ceiebrada.

'12.4.3 No caso cie prestação de conrás únicalÍinar, o Bestor emitirá parecer técnico
ccnciusivo para fins de avaiiação do cumprimento cio objeto.

12'5 se a duração da parceria exceder a um ano, a orgãnização da sociedade civil cjeverá

apresêntar prestação de contas ao fim de cada exercício, para fins de monitoramentc do
cumprimento das metas do objetc.

12-6 objetivando a avaliação sobre a eficácia e efetividade cias ações em execução ou que já

foram realizadas, 05 pareceres técnicos de que trata este artigo deverão, obrigatoriamente,
mencionar:

: . us Íesutiacjcs já alcançaccs e seus i;eneficios;

:; - :::in:acios econêrnicos cu sccia!s;

iii - c giau de satisíaçào io públic,;-alrio;

iV - a ccssibiiicade de sustêntabiricao e das ações após a concrusãc cio obje:o pectuadc.
':)'7 A pteslaçác cie ccntas io recu:-so :-epassaio à oSC ocorrerá de forr.ra parciai, ienominada
"prestaçãc de contas parciar", até 3c cias após o recebimento ce caciâ parceia.

-'2'7.L P, prestação de contas palciai será feita quancio a iiberação dos recursos ocorrer em 3
Itres,r cu mais parceras, iripóts93 eÍr que a iei-cêirâ parcela íicará conoicionqg-a _1r..

' 
" '';r "''' 

- ' ""'.'' 
- 

l't''.

à';i,;:'. ,t: ::. . ,!::i rr- ' '' .'" - - r - -
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PREFEITURÀ MUNíCIPAL DE CONGCIT{i.'AS
CI9ADE DOS PROFETÂS

apresentação da prestação de contas parciai referente à primeira parcera riberada e assira
sucessivamente-

12.E Â apíesentação das

dcaumentos:

prestações de contas parciais será acompanhada cjos segutntes

i - oííclo de encaminhamento endereçado ôos técnrcos anaiistas cle prestações cê ccntas,
ccnstanio o ns' do termo e a identificaçãc da parceia (e se é prestàção de contas cio totai câ paíceie
cu ie partei;

ii - se a ósc entregar docurrier:ti;' iitr.r sàir:ri pciiüeriliái üe prestaçàc cie contes já
âpresenrada' deverá, ainda, lazer docurrrertto ir'rítirrlancic o nÉ. do oficro do técnlco analista de
prestações de contas correspondente;

Ill - certiciôes negativas ou positivas côrn eíeito tregativo, ern originai ou cópia autenticacjê por
servidor, devidamente atuarizadas (deverá ser âpresentade nova certidão somente se a
âpresêntada anteriormente estivÊí vêncida):

a) certidão conjunta Negativa de Débitos Relativôs aos Tributos Federais e à Dívida
Ativa da Un:ão;

b) Certificado de Regulâridade do FGIS;

ci Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas * eNOÍ;
'd) Ce:'tiCãc Negativa lr,,tunicipat;

lv - Relatório de Execução do objeto, àssinado pero seu representanrê regar, que conterá:
a) as ações desenvolvidas para o cumprimento cio objeto;

b) a demonstração do alcance das metas ieierentes ao periocio de que trara a prestação de contâs,
apiesentando um compârêtivo de ínetas propostas com os resuitados arcançados;

c) documentos de comprovação do cuíip.irirêÍrio r1o oiijeLo e reaiizaçâo das ações, ccmo fichas de
inscrição, listas de presença, fotos e vídeos, ou outros, conforme o caso, eievenrjo o eventua!
cumprimento parciãl ser devidâmente jusrificado;

\.1' - Relatório de Atencjimento;

Vl - Relatório de Execução Físíco-financeira;

VII - Execução da Receita e Despêsa;

Vlll - Reiação de pãgamentos efetuados;

lX - Conciliação Bancária;

X - Reiação de Bens (quando for o caso).



PRÊÊEITURA MUNIGIPAL DE CÔNGONHAS
CIDÂDÊ DOS PR,OFETÉ.S

xi - 3 itrês) orçamentos para seieção do rnenor preço na aquisição dos materiais ê contretação
dcs sêru;Ços, quando for o caso. De.rerão ser observadas as seguintes crientãções:

' a enticiade deverá adquirir os prociutos e/ou contratar o§ servíços pero menor preço oe caiê
iteírl, ou seja, se os produ:os/serviços forem aiquiriclosT,ccntratados merjiante a írenc;.
picposte globai, será cobrada a diferença iie vaicres cie c;Ca item, sê:.]ouvei;

' ::ê ;otsção rrão dcverá constar ílüíar5j

" a e:rtiiaie eraborará o pedido de orçar:rento conteÍ.,do a especiÍicação cio produtoTserviçc e a
quantidacie e o entregará às empresas/profissionais, que o cievolverão carimbado e essrnadc.
No oÍÇâmento Íornecicio pcí pessoê Íísica deverá .onsrsr o ns do documento cie icientidacie e
tic CPF;

' cotações feitas por iírtêr'i'iet sêrãô ÉÉÉttds át aird:, riü c.,5o dd irrrpossibilicjade de fornecimentc
pol'outras empresas, comprovada ncs orçamentos, Nessê caso, é obrigatório constar o nome
cia empresa, não sendo àcêitos orçamentos de sites de busca;

' C cumprlmento da exigência se <!ará apenas se íorem âpresentados no mínimo 3 orçamentos
váiidos, ou seja, documentos ent quê rensteir os valores de cacja item. I\ião sei.á aceito

orçamento no qual conste quê a êmprêsa não possui determinado(s) item(ns). Nesse caso,

deverá ser devolvido à conta do termo o valor total utiiizacio na aquisição do itern;

' não serão aceitos orçãmentos posteriormente à prestação de contas, situação em que resultará

na obrigação de devolução à conta do termo do valortotai utiiizado na aquisição do{s) item(ns);

' se no Plano de Trabalho constar â prestação cie serviço de profissionais de nívei técnico, a

contratação deverá ser precedida de 3 cotaçôe:.

Xll - extratos da conta bancária e dã aplicaçáü Íínôíice;ir cie todo o período de execução dc termo,
ou seja, clesde o recebimento da prirnei'a parctla ate a úitinra rnovimentação;

Xlii - recibos cie ciepósito na conta especííica;

Xlv- recibo de depósito na conta 7i0cg-3 de agência iú44, banco J.ó4 - cEF, cio saido

remanescente da conta correilte e ija apiicação iiriairceira. ao fazer c depósito, a OSC de.,ierá

inforrnar o núrnero de seu CNpJ;

XV - reiação do nome dos representarrtes ria enririode: dirvtoria, conselho fiscal, etc., se houver
alteração na relação apresentada prê,./iamente;

Xr/l- contrato ou outrc instrumelc que Íor ceiebra<jo com os profissionais que trabalharãc .no
projeto, constando a inexistência de vínculo entre eies e c MUNTCíplO, U"-."*o.,+..,..," i;liã'
não se responsabiriza peros encargos patrimoniais, sociaís, trabarhist", e pr"*-(aeài1{-iôi,^1'' ,

,;ar;"fiiç'ü lll,r à:.;,; ' , 
.-'

t*ÀrÁ ,ÀEslulNÍÊ x1,ô,-sc':€k. :35 - cENiRc - c.{.*r,Ás - 
',iê 
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PREFElTtJRA MiJNíGIPA!. §E coNGot\iHA§
CIDADE DOS PR()F=TAS

'xivii - na contratação dos profissionais, além dos orçarnentos, deverão ser apresentacos
r i,rir.* -..\.rPtfirr6J,

;iv:i; - ceclaração de que não há servidor municipal dos poderes Executivo ou Legisia:ivc
recebencio recursos do termo, confoime vedação constante do incisc ir do Art. 45 0a i-ei
3-ai9/zci4, alterada pêra Lei i3.204/201s (esta declaração deverá ser encamii.rhaae apenas
:ia primeíra prcstaçâÕ de cortos);

'xix - na hipótese de aquisiçâo de bers c"r']l üj recu.:tus r'eceEiies, píova oo íespectivo ísgisric
contábil e patrimonial;

xX' - oeclaração do representante iêgai sobre a iêBuràr qLrrráçào oos encargos e aiireitcs
trabalhistas, quando a parceria envoiver gastos corn pessôal;

XXI - cieclaração do represente legal sobre a realizaçào das despesas da parceria, em conformidacie
aos princípios da legaridade, impessoalidade, moraiirjade, publicidade, eficiência, motivação e
interesse públíco;

xxll - fotografia do beni adquiricio, prorjuzicit-r üu quc tenhü si<jo sr.:cmeticjo a manutenção,
quando se aplicaq

XXlli - outros documentos que se fizerem necessários à âdequada prestação de contas, a crité;io
cjo servidor ou setor rêspcnsávei.

12'8 L os cocumentos rela:ionados nesta clái.rsuia rlevenr ser toralmente preenchicics e

assinados por quem os preencheu e pelc representante da entidade.

i2'8'2 os formuláíiôs relacionados nesta cláusula serão enviados a endereço de e-maii
cieterminado pela entidade.

12'9 Todos os documentos de presiação dL. üí,iiias reÍeridos nesta cláusula devem ser
apresentados em via original (que será devolvidâ â enrirja<lei e enr cópia iegível. Não serãc aceitas
folhas fracionadas.

'i 2'lC As prestaÇôes de ccntas e as respostas a pendências especificadas em ofícíos deverão ser
entregues diretamente aos técnicos analístas de píestações dê contas.

l2''i '] As descesas serão comprovadas n:ediante docurnentos fiscais, nos quais cieverá constar o
na' do terrnc, devendo ser emitidos corn ciareza e sem rasuras, na forma da iegisiação e em nome

1'2'12 A análise ce prestãçãc de c'Jntes riào inrpecie qüe a êdministr.a;ão púbiica pr.oÍ.,!1/.i ã

instauração de tcmada de contas espec:at antes Co término cia parcei.ia, anre e,",i,lêncj

r.:a - !!:.:..irin,:.i - tai. iJijrrrr rJJa - a-&\:r iii !r3i i2rr:



FREFEiTUR.À MUNICIPAL DE COhiGGI{,+À§
CID.qDE ?OS FROFETê.S

:': Eguleílcacjes na execução do obieto. Nesse caso, o dever cje prestaÍ contas surge no moÍnentc da
iiceração ie recurso envoivido ha pârccriê.

:2' ;3 tutorizacia a integração ac patrimônio da osC cios bens remanescentes que tenhar sidc
acquiridos, produzidos ou transformados em decorrência da

execuçãc cieste termô, a entidade deverá enviar, junto à prestaçâo de contas, prcva co registrc
contábii e pãtrimonial do bem, se for c casc.

;2"'4 A inadirnplência ou 
'ríegulêíidede 

nJ prési.9áo cie coritas ir:viabiirzará a prorrogr.ção ia
pai'ceria, sem prejuízo tlas sançôes êstãbeieciciós peia Lei 13.0ig/2ú1d,
;2' 15 Â prestação cie cclntas será êrri:rrsaüa u ávaridda pêiú MUNicíprc sob oois aspecros, em
especial:

i - técnico quanto, à execução tísiic, ";;..,;i ir,,.iriu tjo plarr; de l'ÍcbaihÕ e atín8imentc üas
metas cie execução dcl objeto, podendo o MUNIcíPio vôier-se cle reiatóríos ou iaudos cie ciiligências,
inspeções eu vistorias e tembérn de informaçôes obtícias cie oessoas bereficiadas, bem corno de
autoriiaCes públicas ou oütras en;idaies;

ii - financeiro: quanto à corretê ú: reguiar apiicaçào dôs recursos fírlênceiros, nos termos cja
legislação que rege a adminlstração pública.

12'16 ApóS a execução da úitima parceia, seré apresentacia a pÍestação de contas co totai cjos
recursos recebidos, ou seja, ã prestâção de contas final. Deverão ser apresentaios os formulários:
Relatório cje Execução Físico-financeira, Execução de Receita e Despêsa, conciriação Bancária, o
Relatório de cumprimento do objeto, cornprovante cje recolhimento co salcio cie recursos, se
houver, Relação de Bens, se houver.

'l 2'ló'1 A prestação ce contas íinai :er; apicserrtada üü i\,,iuNicíplc ate 30 (trinta) ciies apôs
a ciata finar da vigência deste termo, ou ccncrusão dc objeto, ou, iguarrrrente, até 30 itrintai
dias após a data de sua denúncia ou rescisão.

1) .1 ó.2 A paítií da data c'o recebirnentc da prestação de ccntes finar, c MUNicípro, com .ase
nc disposto nos parágrafos acima, terá c prazc li-ráximo ce 3té 150 icento e cinquental i:es

l2' i ó'3 c prazo para apreciar ã p:"estaçâo de ccntas Íinar poderá ser prorrotôrio por até .3o
(trintai ciias, desde que devidamente justificacjo.

12'1é.4 a transcursc do pr;'zc iefinicio anteriorrnente e de sua eventuai prorrogação, senr
'iJs;rs cciilas tcnhanr s;lc Jrícci:a.l::

' C!a-:': A;:::.ia 3 33üza



ÊREFÉITUiIÂ iltUNICIPÀL DE CCINGOÍ,IÊiÀ§
C!DÉ.D= -CS PRCFET,:,S

e) :1ãÕ impede gue a tlsc pêrticipe de outros cha.namentos púbiiccs e cêisbre iic!es

rl não significa inrpossibiiidacie cie sua apreciacão ern dâte pcstericr cr..: veüãçãc e c".
ra êcctent nreCÍcias sãneaii:ras, pun!i;i,;s ou .ie:ilrails a re:sa::ir iaic: ci;: ;.ssai:. ::..
sice causacios aos coÍres púi:iiccs.

1:.. . c.5 5e o tÍênscursô cio pra:c e\ .,L :.ud ev.,r:rirüi pÍcrrÇg,irção se der pc; au;pa ex::i.s;,.s
ca.roministração Púi:lica iúuiicipai, :,errr.lue se ccnstere cioic ca osC cu de seus ,.-eici.-csr
nãc llcioirão .iuros cie rnora sobre os iiétriroi ÉveilrlaiÍ.llente dpurcios, írc pei-i3cc eíi. ü .
Íi:::l ic pr'azo e e daia ern *ue fr.:i trrliaiji:r irré.:;i.:siãçãij conciusiva peiê ê.cministrâçda

PúOiica fulunicipai, sern prejr:ízo da aLraii;açjc rÍrône.aria peia Uniiade Fiscal do municipio

cie Congcniras.

12.17 Estando a prestação de contas s.ri oê5eúüiui iiiidi,úe coÍir âs nonÍ)as deste termc, sel.á

emitido ofício à entidade com prêzo para sá'lêamen!ü cias :rreguíaridades. A aprovação da

prestação de contas será comunicada for,,nâlrnente à entidãde nê prazc de 3C (trinta) dias após a

homoiegação.

L2.18 os documentos referidos nesta clátrsuta serào iriênti.ios em arqLiivo ern boa orcism, no

próprio lccal em que forem contabilizados, à disposição do MUNICíP|O ou do Tribunal de Contas,

pelo prazo de 10 (dez) anos, contados do dia subsequente ao cia prestaçâo de contas finai. Na

hipótese de a OSC utilizar serviços de contabilidade de terceiros, a documentação deverá ficar

arquivada nas dependências da OSC.

12.L9 Na h!pótêse cie inexecução por cuipa uxciusivii cis ü5C, a adminlstração pública pcoerá,

exciusivamente para assegurar o â!ênciimet)to cie serviços essenciais à população, por ato própric e

indepenoentemente de âutorizãção juciicial, a íim Ce reaiizar ou manter ã execução das metas ou

ativiciades pactuadas:

I -:'etomar os bens púbiicos enr poder da organização cla socíedaoe civil parceira, qualquer-

que ienha sido a modalidade ou tí:ulo que concedeu direitos cie uso de tais bens;

Ii - assumir a responsabilidade pala execução do íêstãntê do obje:o prêvisi:o no p;á:1c cie

irâbalho, no caso de paraiisação, de modc a evitar sua descontinuidâde, ie..,encio ser consicieracio

na oícstâçãc de contas o que foi

cxecutado peia organização da sociedade civil até o mornento em que a acjininistração assun-riii.-.

::: as -Es: cr: sa b;lli acies.

11.2i Ái siruacôes pi.evistas cjeven.: ser cornunicacias pelo.ge!i!çr âçí ?gmin;ÉrÍâdor-

i::/.Ci iÀaS,OE rl iÊ tiu3risüt-.aÉ, í35-cÊr{teo - CC rGCN}1AS - t!16. CEp36,í15{Oú rÊa: (:r)3r3i.tjO!_i,.ü: t3i;3/3i.i2,jú. rr*a&r,c!jEj 14 !!,.i



F REF=iTURA MIJNICIPAL ÜE GONGONI{ê.§
CID,ADE DOS PROFÊTAS

.i.IUsULA DÉcIMA TERCEIRA - cÀ VIGÊilcIÀ

i3.i - iste instrumento tem sua v;gên.ia cis 12 (ciozei meses a contar da ciata de asslnetu:-a.
13 2 - o tvluhllcíPlo prorrogará de oíício a vigência deste termo se hcuvei- atraso na liberaçãc dos
íecursos, iimitada tal prorrogação Bo exâto períoco io atraso vsrificado.

alr.uSurÂ DÉettütÂ QuÂR?À * DF.S VÊ!-:É.Ç{i1.5

:-:..-- - :.a: .i:rai.tü I O5C:

ãj à Íêoist:'ibuição dos recursos recebidos a oi.rtr.i,s eiriidatie5, úúrrgêheÍcs ou nào;
ê) utli:zar os recursos para pãgamento de eiespcsas nãc cornpatíveis com c objeto desre rermo;
c) transferir recursos da conta corrente t;peciíic; i);rã .rljaids côíttas bãnaáriãs;

d) rerirar recursos da conta específica paía outrôs finâiidades com posterior ressarcimênio;
e) cieixar ce aplicar os recursos;

fl pagar' a qualquer título, serrricior úu êrÍiprÊBado púbiico com Íecursos vincuiados à parceria,
salvo nas hipóteses previstas em rei esoecífica e na lei ce ciretrizes orçamentárias;

g) pagar despesas cujo fato geraior tenha ocorrido ânies ou após a vigància do instrumentc ia
pe rce ;'râ;

hi pagar Cespesas a título Ce taxa Ce ;irriinisir.içco;

i) pagar mulias, juros Oi.l ccrreçãc mo,netária, irrciusive reíerentes a pagamentos ou a

recoihirnentos fora dos prazos, salvo se decorrentes de atrasos cia Administração pública

lviunicipai na iiberação <ie recursos financeircs.

cúusULA DÉctMA eutNTA- DA RfsetsÀi: r r:r iiir,rúr.iuri
i5 1 - o pÍesente termo poderá ser derii.rncierio ou reseirrcicio peios Írartícipes e qualquer momento,
ficanoo as partes responsáveis peras obrigações cieco!.rentes êo ternpo de vigência.

15.2 - constitui motivo pãra rescisão do prêsentê têrmo o descumprir.nento de quarquer ias
:iáusulas pactuadas, particuiarmente quando constataca pelo lr/iuNlciplo a utilização co5 recr:sss
en: desacorcio com o Planc de Trabalho cu a ialsiciace ou incerreção de iafc:-i-nação em quaiqi.iei
dccr..r.,rT eito apíesentada.

15.3 - Por ccasião da conclusão, Cenúr'rcia, rescisão ou êxtinção da parceria, os saidos financeir.s
íemanescentes, inclusive os prove,rientes das reaeitas o-hticias dãs apiicações financeii-as realizadas,

serão devolvicios à aciministração pública no prazo im p;'ori'ogárrel cie 30 i::inr:a) dias, scc p:ra <;e



;
..: ._:,-;..-_Í rREÊitIuiRA rvtüÍüctp,âL DÊ cÕNGúiüFiÁs: j -;:- i'

.. -'il-' CiD.ÀtrE 
=:-.si ==.i^.;=?: !-

:::'ij:;i; ;fisteri'êção cie tomaia c3 contas especiai do respoi,'sávei, pror:dÊi.rcjêi3 pera ar:o;.;caô:
i; r,: a€.,,ririÉ cjê eaji"ninistiêçãc pubiicai.

a -;.i3:. ;:., l Écisi;i sixTÂ - DAg ::ÀtiÇü=S

l 3 i - tci;: execução da parceria ern desaci.r; ir ioiii + iria,-,c tic Traiaihc e sc;-i1 âs .ci:ir.s aã _.j
''-a 't'3i2-0'\4 e regisiação apricávci, a ern';irilsira çá+ púbrii: poceré, g;_, ànr;s,; a p:-ev:â i.;e.:se,
:i;.:l: : C:a es s.sguit:te:. s;nçõ;::

r-al!,;.acraiê;

'i- 5i'spensãc r-'mpcr'ária Ca part:clpaçáo Éíi'! airàriqrirci.iiú íli.riiir:ú ê !riipeciirtento ce ceiet:.a'
:eaa-=:-le au ccniratc conr órgãos a entjjcje:; ij,. a::;,t:.:

ds governo Oa adrriinistraç3o púi:lica sar:cit-ii:,:ci;.;, Íii:r i-:r.r:t) ilJU ),rüeliaÍ a cois a.os;
'il - :.'ec,:r'ação oe irricioneioe Je 1.,er - úêr..: jji.,Ji ú,- !i,!ri j:JrÍic,i[,J puLi;Lo +ü c3ieiji.ài c;í::f :;:

ou c'nri'ato com órgãcs e entidades cÉ toJaj;. e:íeri:s dv gcverr:r..;, grquantc Dcrdui-are.-: o5
Írotivos determinantes da puniÇlli: uu i.:ii .iiiç:

::jj :i-Or:lOv:dA a lcalriil;çãC pCi-ir:.! d yrúiir,; c.rr.3:,u,;ti,::;r;c ipi,.-O_ a pela;:Cac:, Cr.: s3i;
ccrrcedicja s3mpre que a CSC ressarcir a a:jr-irir'ristraçâc:úbiica pelc, praiuizcs;-esuiiar,:es 

=
após ciecorríco o prazc da sanção aplicar.:ir cLrr..i besG nl inci:o ii.

cúusuLÀ DÉctMA SÉTIMA - DAs ALTEÊ.AçóES

17.1 - Este termo ou o Plano de Trabalho pocerão ser alterados, em comum acordc entre as pô11es,

meciiante propostâ devidamente íornraiizada e justificacia, a ser feita no prazo mínimo de 45
(quarenta e cinco) ciias, que seré anarisada peia ãdrninistração públics e, se aprovacia, seíá objeto
de te;mo de âditamento.

17.2 - Adrnitir-se-á alteração dc Flano de l'ratreihü cuÍn ,r.evia àÍríeciàção cjo MUNICíplo, ficanclo

vêciadà a aiteíação do objeto em c;r.:alquar iripéiese.

CLAU5UTA DÉCiMA OTTAVA- DA pusucAçÃO

18.i - C' extrato do presente teímo será publicario no sliio eleri-ônico cic rnunicípir, o,e acc:.cic co:1i

o ciisposto no arr. §8 ila Lei nê. f3.;,)t) /ZC!4.

18.2 - 
'3 

MUNICÍPIO e a OSC obrigam-se a dar publiciCêdc a este tÉrmo, de acordo coín o .iispústú
na Lei 13.019/2014 e ahêrãção.

ii;.
"-,-i:.



PREFEiTURA MUNiCIPAL DE CÜNÊÜF{HÀ§
Ci DÂDE )CS F.?CFÉ'I.A,S

CúIjSUI.A. DÉclMA NoNA- Do FÜiIO

19'1- As pa.tes elegem o Foro da cornai'ca cie congonhas, Estaco de Àíinas Gerais, para esciareceÍ.
ãs dúvicas de interpretações deste

:i í:l:n istia l;..ramên te.

instrumento qrie não possam se!. :.escj;icas

cLÁusuLA'JtGÉstMA - DÂs otspostçÕEs F!NÂts

i' pct eitarem cientes e acorciadas com ãs condiçôes e eláu:ulas estabeiecicias, as partes 1rnram o
pi'esente instrurnento em 2 (duas) vias de igua! teor e íoina.

Congonhas, i6 tie rrrve;nbio úe 2(i2:!.

*-ruuic anrôiuio iir sàirh
Freíeitc cíe Congcnnàs

-'.;;- é: - *. -.-,.
" .,.-..i-:..i- __,.-

i"rzir-i'nu.-à*:aÊQUi: ÉU?iiiir. SCUá§, - ''
Sel.-e :a li: j,,lu;'traicar - SlúAS

l,iARlÂ SCI



PLANO DE TRc.BÂLHO

i - il.àDOS C.4DÁSTRAIS

URCÀOi D^VTIDADE: DCN I

MUNICiPIO DE CONGONHÂs
i 5.751..i46'000 i-02

i l\i )l_i(É! I,r.

l'r'::ç3 i)res;dsitie Kubitschek - I3 j - Ccntrc

,I,.. r,torl;li!. , !.iC
r Lr :rr,=. :r ; -n §Éor sllrrEÍ-- -

udio Antônio de Súu:à

;3í.,ii5-0Ci

:.:,:..-,j..-'ii':ciá

L
Cr\llGO: Prcfciro

- }.Á.3CS C.{DÂ§TII{
, oRGÃOIEIiTIDADE: APAE_Congoúas CNPJ:2 1.0S9.438\0001 -ó8

NDEREÇO: ..\r, enida Minas Gerais.

M LJN lC lPlO:Congonhas
--ro+ i +-

] (]ONTA COIi RI.NIE ESI'EC II'ICÀ: "iúÊa.:,ij: : ni:i"r',-,".
i

-:-i_:U- I i ,.:
iiOME DÚ RESPOI.iS .!'i: .2.i5

í'lurcicàr Â j i es Ccll,:,iga

i:\ DF-iLi:Ç..):

iii:i: À'riai,'i-ii;:i;;l- ii:i'!. i' ;i.rIrl. í--:,i;;c; rihs-1Í-
r-: -L oúi

TELEFONE:

(l r )3732- l 7t7\"3 ?3 t-3 895

GA]\1EN'i'O:

COlrCONili\S

CPF:i5 i.455.29ó-0C

't?

ChRGO --ti.rii- i),rr LN'i lDÂDE ,JU DO R.ESPONSaVEL

PresiCcnte jiii)lorr-isss

| 3 - HI§T'0RICO DÀ OSC

ENTI'ADE PREPONENTE:

A ÂP.q.E - criada desde 2i de junho de i979. entidade Íiiar:rrópica de carárer assisrenci:ri. ed.ucacic:ia: :
I terzpeutico sem Í'ins lucrativos. atende alunos com algum :ipo de deticiência inteiectuai erou múiiipia- -'
I autismo.
íJ ncinc tia Êseoia, -'Casa de furCtca''. l"ui ilspi;aric na ci.i:.iiça eohsidernda sir:rboio cia APá!l. Àrr<ltea l"iô;:i;r:
de OliveiÊ Ctlsta. a escola funciouava eur prédio cedido peia i)rci'eitura. até que o então plefeitc- Dr./\lt::!--. .:.:
Souza. construiu juntamente com aigu-ns pais e a.migus. ú iúcâi oltie boje tunciona a seie cja -ApAi-].

Nirrnerc de
Núrr:ero ie
Númelo de
Ret'eições 5

aiuncs ern i979 2i
alunos ater:didos !ç-ie Zt2
fuacionários 'í3
Ep'idas

. ..:.,-_ -_--_.-. - -

Caílos Magno 4ê.-3Ôu7à

controiador GeuTí



il
. t.-:t'3:!^c': 0s seguntes aÍendimentos: Estiir:uiaçâo !/rsuai (Preuoce c pernranerte): Eiucaçào infarr:l: 1si::r;

l: -:;lcâr1€I1!4i /EJÁâpoio psrlagógico; oÍicinas pe<iagógicas,Terapêuticas e pré-profissionalizantes: i.er.apia

' ccupacional: Fonoaudiologia; Psicologia; F'isioterapia; Assisrência Socia; aos aiunos e aos àn.iii:ar-es:
, .ssisrência Ocionroiógica básica.

TITULO DO PROJE-I'O PERTO DO DE EXECUÇÀO
Pro.jeto "Humanizrção e,A,cessibilir!arie,' i2 nescs a pitrtir da data cia assiratura dc tern.to

CAÇ-4O DO OIIU-ETO

O preseüte termo tenr por obj eto. e DromôÇão da acessibilidad e, a humauização nos are:ili::-re:ic,s .- :.
' \'aloi'lzação iia autonomia dos beneficiados. i.endo como Íbco principal a melhoriacia quaiiciade de vida-

i *t':a Ca affpiiaçâo dos sen'iços presrados Énao ilos aicnciimertos quanto na educação especiai aos a-illicsi da AP.AE de Congonius - MG.

6 - LOCÂr, (EN-DEREÇO) DE EXf,CU ÇÀú tro fRoJDl'ú / ATIVIDADE E INFRAESTRUT U it.4.
DTSPONÍVEL, SE NECESSÁPJA

À APAE - ASSOCIAÇ AO DE PAIS E AMiCOS DOS EXCEPCiONAIS de Coneonhas - MG- ! 5r:: ..1:-. - :-

Cl'jPJ sob c n'210894380001-68. com sede ,:r Ar,crú<ia \{i.as cerais. no 255. Dom oscar

7. JUSTIFICATIVA PÂRA A E)(ECUÇ O DO PR()JE'I'O / A'T'I\iIDADE

As condições de vida das pessoas com deficiência são geralmente mais precarias que as cio i-eslc .iâ
popuiação. de género e idades idênticas: nír,el de estudo, acesso ac mercado laborai. nivel cie reudimei:it:s.
acesso aos sen'iços, habitação. mobiliciarie. acesso a inícimação, pafiicipaçâo soçial. denti.e ouiros E,as sãi;
vistas negativamente na sociedade e vivenciam situaçôes <1e vulnerabilidacie e r.iscos sociais coi.no o isoian:eirio
pela ausência de condições familiares e de acesso a serviços violações de direitos por ocorrência <ie r.ioiôncii..
Iisica. psicológica. negiigência, abandono e i,iolência serual. aÍastadas do conr ívio 1àmijiar: línculcs Íàriiilar-es
iragilizados e pre«irio ou nulo acesso e renda.

A DeÍiciência é sobretutlo vista peia socicr.iütiu cuurú úrri pr.übieÍla lriéolco com origen: ciemifica. dii ira
i,r iníslica. Virida corno uma fatalidade. e causa cie vergor:i:a par'a as fa:rriiias e muitas vezes de aulo excjllsãc
cas iiói;ries pesscas coln deficiêr:cia.

Faraieiamente as dificuldades de integraçâo social cujas pessoas com deficiência podem ser r'íririii" 1:..
iií] empl'ego estável. estudar, fundar unra família ter rnna casa em condições). constata-se que eias sãc.
sobretudo vítimas de preconceitos no seio da sociedade. Quer seja na viziúança. nas lojas. nos trallspories. i.i.:
esccia. na empresa- no mercado. etc. A família é vista como o elo insubstituivei coni a qual deve-se ter em c.)iilâ
s-- se prerer:do eloborâr. estratégiâs dc ir:ciusào social para as p§sioas çortt dgiiciencia- Por sua vez- a iànl]i;ii

I precisa cie apoio para aliviar o estresse do cuidado diiírio e continuado e uma lbrte mobiiizaçào sociedaCe par.a
I melhomr sua quaiidade de vida.

A APAE - ASSoCIAÇÂo DE PAIS E Alvlicos DoS ExCÊpclONAIS de Congonhas - ivi(i. esr:,
insc:ita no CNP.I sob o n'210894380C01-68. conr sede na rua: Avenida Minas Gerais. no 255. Donr Oscar.. e i
única errridade rrc município que desenvolve os serviços rio objeto ca parcer.ia. ou seja. oÊrece d1'!:l!::1,..'..'

exclusiio enr Eciucaçâo Especiai. de grauie relevâlcia e de imeresse

ô"-
público.0têta_

C.ríos Magno de §
Controlâdor ceÍâl:

.i:3..--'

a:õEscRrÇÂo Do-pfloJpro- 7 ÀTrtroAirr- --_

r, :i-



t-s ::- ài'ibilc rio Muni cipio, nas áreas :e socia^1. eCu"^açãc. sauce.
:.'i,:ss:ci:aiização. ieÍ-esa e garantia de direitos, espone, cuitur.a. iazer e outros.

prevgilçeo.

sem Íi:-,s
!. j::er':i c'lenúo suas atividades a rnais de 40 anos. e tem por }úissÂo promover e anicuiar açôcs ceciet'esa de direitos. educação especial, prevenção. orientações. presEção de seniços, apoio à ianiiiia.jiiec:oi:adas à melhoria da qualidade de vida da pessoa com deficiência e à consirução de uma sociedadl ilrsii:: sr:liciária. 

s e,rrõu uYa(

:- onsiüerancio que a APAE, ilesenvoive suas aiiviciades sen<Ío de irnportante 
'aiia e ie iiriliden.:jr::r::

:-'ecessicaue para o município, possuindo capacidade técnica e operacionai para o atendimenro, desenr oivir:-re'ir:
cos e<lucandos' Ressaltando que as advidades e os sen iços desenvolvidos são únicos no munícípio e ce g;al.rc.
i'eievâlcia aos e<iuçandos, por tratar-se de instituição que oferta atendimento exclusivo em Educaçâc Espei;ai.

ccnsicierando finalmente, que a APAE - ASSocIAÇÀo DE PAIS E A\.{IGos Dos EXCEpCIo}r,.rrJ
' D[ COr*GCNI{AS - MG, está apta e <ievid.amente constiiuí<ia para reaiizar o scrviço. sendo a única e ercilrsj..:.
eiliidâ'ie nc âiendirnento, acon:panhamento. prr'stadora de serl.iço eciucacionai especiai pa::à _DgJSCÍs ji..ir:deÍlciência nc inunicipio tendo como inali<iacle e objetir os a pronroção e cieiesa <ios direi..os cie cida,ja,.,ii- ri:.
,essoâ coiil defic:ência e sua inciusão sociai.

l'C:ia:14; ,3 c:iii;àsarrii-:ri!t.r ca,.a e:cl-r.i.ii., L)::Pcrr:;r i.; rir-ri..r., r.,e,r.,, puú.rç\.. ,',..'ri.. .i: -- .-t;. - -l
eciaiaçâo emitida pela Presidente do Conseilio lv.Íunicipai de rlssistôncia Social. que dispõe que Associacão ie

Fais e Amigos Cos Excepcionais - APAE. -possui ii:scriçâo no Conselho ivíunicipal de Assislência Scc;ai
C\/}AS. sencio a UNICA Organização da Socier.iade Cir,il que oferra Serviço na área <ie educação. proteção.
aienolmento. acompanhamento, profissionaiização c açôes i:ie detcsa e garalltia de direitos. par:a as pessoas coi.i-:
Deficiênci a no âmbito do Município de Congoúas"

s . DI.{GNOSTICO D.â REALIDADE

Con,qonhas esta iocalizada no centro do estado de N4inas Cerais. estando a 75 km da capitai Beio
Iiorizonte. Possui- de acordo com dados atuaiizados do IBGE. uma população estimada de 55.83ó habitantes.
Ten] uma área de i04.067 km2. onde somenle 2.71%o da população total residem em área rurai.A popuiacàr>
estimada com deficiência intelectual. de acordo coÍn o ceuso demográfico de 20i0. atuaiizado en:20ió. e le
5.123 pessoas. sendo 359 na faixa etiiria de 0 a 4 anos, 391 na faixa erária de 5 a 9 anos. 447 na iàixa erárii: r.rr-

10 a l'i anos.483 na faixa etáLria de l5 a 19 anos. 1.030 na faixa etaria de 20 a29 anos. 1.480 na iaixa eráriê. á:
i0 a 49 anos e 933 acima de 50 anos.

Ern 2019. seguttdo a Pesquisa Naíii,»:ri ie Saúiic (ilNS), i7.i rnilirões oe pessoas corn <iois anos oir i.ra:is
de idade (8.49ô dessa popuiação) tinham algurra das tieficiêlcias investigadas. e cerca de 8.5 miiirôes (2:i.Br,t l

1 de i<losos estavarn nessa condição.

I ^.-u 
popuiaçào do pais com 2 a.!.]ôs üri lrais i.: iú:idç. 3.'19à ir,u o"978 mrlhôes) rirúam deilciência r.isuai:

I I'tyf, (uu 2,3 rniihões) tirüram deiiciência au<iiriva c 1.2?ô (ou 2.5 nrilhões) tinharn deficiência mentai. Entre as

r pessoas de 5 a 40 anos de idade que tinham <ieÍlciência audiiiya.22,4Yo conheciam a Língua Brasiieira cie Sii-,::::;

I ilibras). Cerca de 3.8o/o (7,8 miiirões) das pessoas de 2 anos ou mais tinham deficiência t'ísica lios menr:ri.!,.

i ,r',i'.rior.r e 2-7yo (5,5 milhôes). nos membros superiores.

.'r,tilaimellie estão matriculados na escola - APAE de CongorLras. 282 ah:nos de 0 a 75 anos de idade.

i 9. PUBLíCO-ALI'O

I Cria:rcas. aColesceltes e itiosos de 0 a 75.anos <ie idadc, rnarricuiados na APAE cie Congonhas-MG

-t:.-'Controlador GeÍe



's 
ai:'nos !'natiiculados na escolâ têm o direito às ações educacionais e pedagógicas conforme níveis e mocjêiidêies à:ensiro ê atendimento específico, de acordo com ai necessidades e possibil-idJd"r J" 

"pr"^ol.rgem, 
cie suprime;iics

::-::::t 
e de direito, tâis como: merenda escolar, materiais escolarês, além do apoio e orientação aos seus

Cs j.:g:a.1'1as eciucacionais são reeslruturados c aúapaàdos 5ê!'.rprÉ que necessário, crn iui,lçêc oe aç3cs ciCá-.:ac.pecagógicas, ni';ei de cjesenvolvimento, necessidades e possibilidaoes de aprendizagem cic educai..:cjc.Poi rratal'-sê cie atendimento a educancjcs com caractêrísticas e necessiciacies eciücacionais peculiares, ccni nile:s :inooai;daies de ensino especiais cfêrecidcs peia escoia, saiienta-se qi.re sãc permeacios com a rnociaj:daie iê i;::â:ã:aspeciãi pêÍâ garantia de recursos específicos e aciaprações necessárias.
' se|l:o essiÍn, especjficamente dentro da proposià dc P...jeiô"H üi,.iÁi.i;zÂçÃü i A.íass:BiLlDÂD Ê,,, :ai-e*cs â âq,,sr:ã::e sel-i/iços e mâterlais que são pertinentes no ai.ixiiio Êas atividadês ciesenvoividas iia seguinte forrna:

-ÁQUlSlçÂO DE MATERtAtS DE CONSTRUçÃopaia arieqiraçáo rjo eàpóço em vojtâ .ia euadra potÍesponiva da !ntidaGe,
i efetivando a melhoria na ACESSIBILIDADE E MOBILIDADE dó setor pelos alunos que possuem algum tipo ce necessidade
I especial que dificulte o seu acesso. o foco da açâo, é que os alunos com dificuldades de mobilidade possam vir a gczar

das atividades desenvolvidas juntos aos outros arunos dentro da euadra poriesportivã;

- ÀQiJislçÃO DE GÊNEROS ALIMENTíclOS pàra a rnÚuinenrirçzo cia i:irmerrrirção cfertada pela EntiCêoe.
São oferecidas reÍeições diárias âos alunos, tênto no pe;'íodo da manhã, quanto no período da tarde, senio elas:

ÇAO/METODOLOGi{ DE TIL4.BALHo
!s currícuics e programas são organizaccs nurna aborciagem cie busca à construção o connêcamentc nas areas ienuguesa, Matemática, Ciências Naturâis, Conhêcimentos Gerêis, Arte, Ed,Jcação Fisica, assim como os:e:nêsiransversais que compreendem a Ética, Meio Ambiente , Saúde, Pl uralídade Cultural e Orientação SexualAs ativiciaciês são realizadas de acordo com o ritmo, tempo e estilo de aprendizagem dos aÍunosis ar:vidaoes curriculares êducacionais são articula cias com as atividades terapêrticas visando ao desenvoivirnê;lrog,ocai dc aiuno pat? consecução cios objetivos eciuca cionals.

I a";"içao nc ncrário de intervaio na pêíte da rnarrhà;

_ A,lmoçc;

_ Lancir=;

-AQUlSlçÀú oÉ MAÍERiA|S DÉ LIMPEZA E Ht§rÉiflzAçÀú. Dcvrdu.is c<.r:rúiçôe: cte recessrciades êspecrêrs jrJ-etairiê::-,:,
iigacias ao ncsso público alvo, por questões óbvias, íaz-se necessário uma grande ,rtiiizaçãc de píccjutos ie i.:igie:: :
limpeza. Para além da questão de higienização das salas e setores onde são gãstos muitos materiais cie linlpeza cci-:ic
élcool, desinfetante, detergente, papel toalha, papel higiênico e afins, há ainda um a grande ciemancjê por prooutos 3.
higienização, que vão desde aparelhos de barbear, passancjo por absorvêntes íntirnos femininos, fraicias desca;iáveis,
escova de dentes, creme dental, sabonête dent:.e outrcs;

] -AQUISIçÃO DE MATERIAIS DE É,iPEDIEI$ÍÉ E PAÍIA RÉÂI.IzÁçÀÕ DÉ ÁT|vIDÀoEs PEDAGÓGICA5- como há a reailzação
contínua do desenvolvimento e de práticas de atividades pedagógicas, reaiizações dê eventos e afins, há urn alto

] consumo de rnãtêriais de expediente cientro dã EnÍidade. Há um grande e necessário uso de mareriais como papel
I ofícic, massa de modelar, folhas de papel de diveísas texturas, cores, tamanhos, além de cola, caderno, caneta, láris e
:âfins;

ES,c, §EREM DÊSENVOLVDTÁS E iiarsiili,Àiios Â sEr{bú-ALôA1\.eADOí
OB.IETIVO -4TIVIDADE(S)RESUMO RESULT.{DOS ESPER,,1.i)OS

Fortaiecer a relação entre a APAE
alunos e iànrílias. por meio do
arendimento nais contpleto aos
aiuncs conr deficiência-

lvlelhoria no Espaço Íisico.
com reformas nas
dependências da escola rnais
urgentes. no molnento.

Contíbuir no prôcesso de conqursia ,ji:
autonomia e liberdade au'avés ce
acessibiiiiiace que

melhorlocomocão dent

Controiador Gêral ,_.'j'

\lc
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( ongonha s,2-1 de Norcmbro de 2022 - Diário Oficial Elctrônico. criado pelâ Lci munici pal \" 2.900/2009 - A\o t2I N..1072

ESTADO DE IIÍINAS GERAIS
»ruxlcÍr,lo »r coNcoNHAS

( ()\ I 1-\l() \". 0lt/202: QUE tl't Rf sl cf Ltun.\lrr t» ltultciplo DE coNGoNlus I A ,\ss()cLrÇ.\o DE p.us L .\] (;()s Dos
H\C[fCl()]Árs Dt c():GolH.ls - Ap.\[

Í'anicipes: o ltultciflo DE CoNGoNH.Às. com s€de na pmça Presidenrc Kubilsche!. 135, Ceotrc. ConSonhns Iuc. inicrito oo cNl,.r soh o n,.I6.7j:-446lU)01-02. representâdo por seu prefeito. Cláudio Antônio de Souz. iDscriro no RC N. !r-1.652.ti8: e no Cõi n. :}1.1.756.9f6_15. e pclo SsjÍetário
Municipal d€ trlu§a§ào. RoDRlc,o SILVA MENDES. poíador do RC MC- 15978191 e cPF 095.9t3.25ó-22 e a ASsoctAÇAo DE pAIs E ,\MICoS lx)s
EX('EPCloNAls DE CoNCoNtI{s - APAE. com sede na avenida Minas Gerais. 255, BairÍo L)om oscar.. Congoúas,úC. inscrira no CNI,J \ú o 0...

CPi_ 751.455.:96_00. Objeto: Recu§os tmnsl'eridos pelo Fundo Nâcional de Desentolvimmto da Êducação- FNDE. reltrenres âo progrâma Nacional de Alincnlaçào
Ercohr.-.PNAE a llsglf9À9a r:* aquisiçào de mereoda escolâr. valor: Rs 31.-170.00 (trima ô um mil. quotrocenros e sctcnra reâis). Dolaçio orçârncnúri.l
lrLhà. +1.t. or8ào: I{. Unida,le: 02. Fuaçào: 12. Subfunçio: -j67. Pro6mma:0011. Ârividade:0.077 - ParceriaJ.om Enridâdes de Ap(rio Educacional i.l.so.{:i -Subvcnçôcs Sociais. Fonle:,14.

\rigàrcia: l0 de novembro de 2022 alé 3l de dsz.mbro de 2022. Congonhas,2l de nolembro de 2í)2:. Cláudio AtrrôÍio de Souâ. pÍcfcjt() dc
Congonhas. Mari.r Sônia Úa Conceiçào Alves Goúaga. Presidcntc da Ass(riaçào Je Ptts_c Anugos dos E\ccpcionais d. Congoúâs - APAE.

EST.{DO DE MINAS GERAIS
MUNICÍPIO DE COIIG{)N}IAS

TERMo DE FoIlEIiTo N' l{/2022. P-{RCERrA QUE ENTRE sl CELEBR,L}I o filuMcipto DE coNcí)NH^yt\tc E A -rssocl.rÇ_io DE p,us E
A.NIICOS DOS EXCEPCIONAIS - APAE

I'!íícines: o MLNICÍPIO DE CONCúNHAS, inscrilo no CNPJ sob o n'. 16.752.-14ó/0001-02. com sede na praça presidente Kubilschek, ll5. baino

N'luniciPâl de Desr'nvolvirneDto e Assistêncis Social. Libeíâd Lârnorque (;ueFa Souza. inscrilâ no Rc n" M(j.1.182.1jt, e Ío cp! r).,475.8s-s_t0í;5,) !,
AssoCIAÇÀo Df PAIS E AMlGos Dos EXCEPCIoNAIS - APÂE, inscrira no CNPJ sob o n".21 .089..13 8,0001-68. co,n sede nâ A!.enrda Minas cemis,255.
Bamo Dorrr (\car. Contsonha§Mc. repres.tlada por sua l'residente. Maria Sônia Conceiçâo Ah,es Conzaga. ihscritô no CpF n, 751.455.296-00 ôbjero: prorrrt4ão
d" ocessibilid.dc' â hunanizaÇâo Dos âlenditnenlos e â rãlorizsçôo dá autononria dos benefciad(x. rcndo como Íoco pri[cips] a melhoria dâ qualidade jt riaa. atraves
da âmlliâçào dos sen i§os pre§tados tânlo nos at.ndimentos quanto na educaçào especial aos alunos da ÀPAE de Cbngonhas - l\,íG. Valor: RS 100.000.00 (ccm |nrl

2022. ( láudro Antônio de Souza. PreÍêiro de Cmgonhai Àlaria Sônia (onceiçào Alves Gonzrgô, presidcntc dâ Associaçâo de pais e Àmigos .los E\cepcaonâi\ _
ÀPAI:.

[§T.{DO Df, MIN.{S GERÂIS
MUNICÍPIO DE CoI'{GoNHAs

PRtvl:tRo.tERNlo ,\DITIvo Ao coNt'Ê\lo N.' 0t12022, cuLf,BRADo E]\TRE o trtUNtCíplo DE Co\coNHAs E À ÂssoctA ÇÂ()
ItosPl,I Âl_AR BoM.tts(]s

Palricinss: o MUNICÍPIO DE CONCONHAS, in§LÍito no CNPJ n." tó.?52..146 0CUI42. com §iàlc nâ praça presirtenre Kubirschek. Bs. C.§rn1).

d€ saÍrdt:. Allân Dicgo Falci, ins.rit/J no RG n." Mc | 06.148.61 c no CPF n." 078.7t3.536-62 c a AssocrAÇÀo HospÍT,ALA R BoM JESUS, mscritâ no CNPJ r..Ir).691.755^ )l-??-§rnailana Avcniü PndÍc Lconrrrlo, 147, Ccntro. Coígonhâs/Mc, rcpresenr3rJa pcla S/. Kcila Nevcri Guena {tbuqucrque, inscrir, no R1; n.
9 0:9.81| c no (lPF n." 050.978.67G61. ocupantc do caÍgo dc l)irctoÍa Administmú\ã do Hospital Bom Jcsus, nos rcmros do tlsrrurnmto panicular dc Àrandato
rulonzado enl À$lmbleaa Geral Extráordinaria dô Comissào lntergcsroÍn dâ Associagào Hcspitalàr Bom J.sus e Resôluçâo da mesma Comissào. oh.telo: pÍorrogaçào
dá vi8Únoia c a &*pro§'Í&maçào financeirâ dos i(ens de cusleio. scm ahemçâo do ralor final e demais cláusulas. Vigência: pãssa a viger ate a d.tâ d. -it ac rnorçu ,t.
1023 t ongoúar. li de norembro de 2021. Cláualio Antônio de soúzrr. PÍefeilo de Conqorúâs. Keila Ne!es Cuer; Âbuqrerque. Direrora da A."ociaçào Hospiralur
Bt)m leslrs.

EXPEDIENTE
.tn !r'w.con gon h 3s, m g. go r'. br

.MG

PríiciPe§: o N{uN..lciPIo DE coNGoNHAS. com ssle na Draça Presidenre Kubrtschek. 85, (cntro, ConSonh&\ÀÍc. cEp j6.- 0.Íló.1. inscrito no

U\lvliRsll),\l)li r)li UBERABA - UNruBE, inslituiçào de cnsino supeÍioÍ, rtconhccitla pcla Porrhria MEC n. 5.1.1. dc :5 de ou(ubrc dc 1988, nrantidir pstij

l)rcliito ,lr ('(rrgoDlas llarcclo Paknério. Reiror da UNIVURStD.$rE D[ UBERABA _ UNILI]L.


